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Suportes informáticos (**)
(Em euros)

Custo por unidade

Descrição Estudantes, professores,
reformados, Cartão
Jovem e instituições
sem fins lucrativos.

Geral

Disquete formatada de alta densidade
(2 Mb).

0,75 1,50

CD-Rom — R (700 Mb) . . . . . . . . . . . . 0,50 1

(**) A reprodução de documentos em suporte fornecido pelo inte-
ressado pode ser recusada sempre que este não tenha a qualidade
adequada à boa conservação dos equipamentos empregues na repro-
dução.

Trabalhos enviados para o destinatário
(Em euros)

Custo por envio

Meio
Portugal Europa Resto

do mundo

Correios (até 1 kg) . . . . . . . . . . 4,5 8,5 15

Mensagem por correio electró-
nico (até 5 Mb).

1

Formas de pagamento:

1) Dinheiro;
2) Cheque emitido à ordem da Secretaria-Geral do Ministério do

Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional;

3) Transferência bancária, por depósito feito em conta da Secreta-
ria-Geral do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional. Posteriormente, o requerente deverá
enviar à Secretaria-Geral o comprovativo ou os dados da transferência
efectuada, pelo correio electrónico relacoes.publicas@sg.maotdr.gov.pt ou
pelo fax 213231571. O pedido só será satisfeito após confirmação da
transferência bancária efectuada;

4) Nos pedidos feitos à distância o pagamento é antecipado.

Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Alentejo

Deliberação n.o 1207/2007

Com a publicação da Portaria n.o 528/2007, de 30 de Abril, foi
aprovada a estrutura nuclear dos serviços da Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Alentejo e fixadas as com-
petências das respectivas unidades orgânicas.

Neste contexto, e com vista a assegurar o normal funcionamento
dos serviços, urge nomear os respectivos dirigentes.

Assim, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, nomeio, em regime de substituição, com efeitos a partir de
1 de Maio de 2007, a licenciada Maria Isabel Tomás Gambôa Pinheiro
para exercer o cargo de directora de serviços do Litoral, visto possuir
o perfil adequado à prossecução dos objectivos do serviço, sendo
dotada de competência técnica e aptidão para o exercício do cargo,
conforme decorre do respectivo currículo académico e profissional.

30 de Maio de 2007. — A Presidente, Maria Leal Monteiro.

Curriculum vitae

1 — Dados pessoais:

Nome — Isabel Tomás Gambôa Pinheiro.

2 — Habilitações académicas: licenciada em Geologia pela Uni-
versidade de Coimbra em Março de 1985. Classificação — 13 valores.

3 — Carreira profissional:
3.1 — Carreira docente:

Professora nas áreas dos 4.o e 11.o B grupo de ensino secundário
(de Outubro de 1985 a Janeiro de 1991);

Monitora da cadeira de Mesologia na U. E. (1985-1986);

3.2 — Carreira técnica:

Técnica superior estagiária — DRARNA (1991-1992); classificação
final — 17,4 valores;

Técnica superior de 2.a classe — DRARNA (1992-1997);
Técnica superior de 1.a classe — DRA (1997-2000);
Técnica superior principal — DRAOTA/CCDRA (2000 até à pre-

sente data);
Coordenadora do Litoral, troço Sado-Sines (despacho

n.o 13 800/2000, 2.a série, SEOCN);
Coordenadora do Litoral, troço Sado-Sines (despacho

n.o 6043/2006, 2.a série, SEOTC).

4 — Formação complementar:

Estágio pedagógico no âmbito da formação em exercício nas ESE
de Portalegre/Setúbal:

Classificação da parte curricular — 14 valores;
Componente pedagógica — por concluir;

Curso sobre gestão da Zona Costeira (sessenta horas),
AURN — Porto (Setembro de 1997);

Estatuto de formador, atribuído pelo Conselho Científico-Peda-
gógico da Formação Contínua — Braga (1999).

5 — Áreas de trabalho mais relevantes no âmbito da carreira
técnica:

Reabilitação de áreas degradadas por pedreiras, Anticlinal de Estre-
moz — Borba — Vila Viçosa;

Acompanhamento/implementação do POOC Sado-Sines: gestão de
usos, ordenamento da ocupação do solo, elaboração/implementação
de projectos de recuperação de ecossistemas litorais e valorização
das praias (planos de praia), elaboração/implementação de planos
de intervenção;

Licenciamento das ocupações do domínio hídrico, delimitação do
DPM;

Acompanhamento/apreciação de planos e projectos com incidência
na orla costeira;

Desenvolvimento de acções de educação ambiental;
Avaliação de impacte ambiental de empreendimentos hidroagrí-

colas;
Acompanhamento de planos de ordenamento de albufeiras.

6 — Publicações:

Chambel, A., Cupeto, C. Pinheiro, M. I. (1990) «Contaminação
e sobrexploração de águas subterrâneas em rochas cristalinas», GEO-
LIS, vol. IV, fasc. 1 e 2, p. 281.

Pinheiro, I. Moreira, C. (1991) «Memorando — Reabilitação de
áreas afectadas por pedreiras», CCRA.

Pinheiro, I. (1992) «Problemática da acumulação de natas no Alen-
tejo», Revista Rochas e Equipamentos, n.o 26, VII ano, 21.o semestre
pp. 124-126;

Pinheiro, I., Salgueiro, C., Lecoq, N. (2000) «Recuperação/valo-
rização do Litoral Alentejano», A Zona Costeira do Alentejo — Euro-
coast Portugal, pp. 235-238.

Pinheiro, I. (2001) «Troço Sado-Sines/Compatibilização de Usos»,
I Congresso sobre Planeamento e Gestão das Zonas Costeiras dos
Países de Expressão Portuguesa, APRH/INAG.

J. Condeça, I. Pinheiro (2005) «Groundwater Modelling In Atlantic
Coastal Ecosystems», Nato Science Serie, IV. Earth and Environmental
Sciences, vol. 70, pp. 269-289.

Despacho n.o 13 207/2007

Com a publicação da Portaria n.o 528/2007, de 30 de Abril, foi
aprovada a estrutura nuclear dos serviços da Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Alentejo e fixadas as com-
petências das respectivas unidades orgânicas.

Neste contexto, e com vista a assegurar o normal funcionamento
dos serviços, urge nomear os respectivos dirigentes.

Assim, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, nomeio, em regime de substituição, com efeitos a partir de
1 de Maio de 2007, o licenciado José Peres Pacheco de Faria para
exercer o cargo de director de serviços de Comunicação e Gestão
Administrativa e Financeira, visto possuir o perfil adequado à pros-
secução dos objectivos do serviço, sendo dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício do cargo, conforme decorre do res-
pectivo currículo académico e profissional.

30 de Maio de 2007. — A Presidente, Maria Leal Monteiro.
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Súmula curricular

Nome — José Peres Pacheco de Faria.
Habilitação académica — licenciatura em Sociologia pelos Instituto

Superior Económico e Social de Évora (1971).
Formação complementar relevante — Gestão de pessoal, tomada

de decisão, técnicas de gestão, gestão electrónica de documentos,
Código do Procedimento Administrativo, avaliação e selecção de docu-
mentos de arquivo, novas tecnologias da modernização administrativa,
modernização e qualidade na Administração Pública, cadastro e inven-
tário de móveis do Estado (CIME), gestão da inovação e criatividade,
direito administrativo e Administração Pública, gestão de recursos
humanos e controlo orçamental, planeamento civil de emergência,
qualidade em serviços públicos, o modelo CAF na perspectiva do
sistema integrado de avaliação de serviços públicos, sistema integrado
de avaliação do desempenho (SIADAP), regime jurídico do contrato
individual de trabalho, gestão por objectivos, desenvolvimento de
modelos organizacionais e perfis profissionais.

Situação profissional — assessor principal da carreira técnica supe-
rior, desde 15 de Fevereiro de 1999, de nomeação definitiva nos qua-
dros da CCDR Alentejo.

Evolução profissional/desempenhos/experiência profissional:

18 de Outubro de 1971 — chefe de secção — análise da organização
e funcionamento da Caixa de Previdência do Pessoal da CUF e Empre-
sas Associadas; chefia da área administrativa, recursos humanos e
estrutura logística do posto clínico do Barreiro do mesmo organismo.
A partir de 23 de Outubro de 1972, instalação e chefia de secção
na sede (Lisboa) do mesmo organismo relativa aos acordos hospi-
talares, de farmácias, reembolsos, juntas médicas.

20 de Abril de 1974 — chefe de divisão, precedendo concurso. Divi-
são de gestão de recursos humanos, administração de pessoal, secre-
taria, aprovisionamento e património, reprografia e serviços auxiliares;
chefia do Gabinete de Estatística, Organização, Planeamento e Docu-
mentação a partir do 18 de Agosto de 1975; cumulativamente vogal
da comissão administrativa, desempenhos na caixa de previdência do
pessoal da CUF e empresas associadas.

19 de Janeiro de 1979 — chefe de repartição por reconversão
imposta pela Portaria n.o 38-A/79, de 19 de Janeiro, mantendo as
mesmas funções de responsável pelo Gabinete de Estatística, Orga-
nização, Planeamento e Documentação. A partir de 14 de Maio de
1979 responsável pela área funcional de gestão de recursos humanos,
administração de pessoal, secretaria, aprovisionamento, património,
reprografia e serviços auxiliares no organismo anteriormente referido.

1 de Dezembro de 1987 — chefe de repartição na Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo (CCR Alentejo) — repartição
administrativa e financeira. Áreas de administração de pessoal, con-
tabilidade, tesouraria, aprovisionamento e património e administração
geral.

14 de Março de 1990 — técnico superior principal — Gabinete de
Organização e Gestão, responsável pelas áreas de organização e
modernização administrativa e gestão de recursos humanos, na CCR
Alentejo.

10 de Abril de 1995 assessor — Gabinete de Organização e Gestão,
responsável pelas áreas de organização e modernização administrativa
e gestão de recursos humanos, na CCR Alentejo.

15 de Fevereiro de 1999 — assessor principal — Gabinete de
Organização e Gestão, responsável pelas áreas de organização e
modernização administrativa e gestão de recursos humanos, na CCR
Alentejo. A partir de 22 de Fevereiro de 1999, coordenação, em
acumulação, das áreas de administração de pessoal e administração
geral.

3 de Setembro de 1999 — chefe de divisão do Gabinete de Orga-
nização e Gestão da CCR Alentejo, acumulando a coordenação das
áreas de administração de pessoal e administração geral.

1 de Setembro de 2001 — chefe de divisão de Gestão de Recursos
Humanos e Apoio Administrativo da CCR Alentejo a que sucedeu
a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo
(Decreto-Lei n.o 143/2003, de 23 de Maio).

Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Algarve

Despacho n.o 13 208/2007

Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 41.o do Código do
Procedimento Administrativo e no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 134/2007, de 27 de Abril, designo a engenheira Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto, vice-presidente da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Algarve, para me substituir nas
minhas ausências e impedimentos.

25 de Maio de 2007. — O Presidente, José António de Campos
Correia.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 13 209/2007

De acordo com o preceituado no n.o 2 e na alínea b) do n.o 3
do artigo 15.o da Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, a atribuição de
Excelente na avaliação de desempenho traduz-se no reconhecimento
do mérito excepcional do trabalhador, sendo-lhe concedido o direito
à promoção na respectiva carreira, independentemente de concurso,
caso esteja a decorrer o último ano do período de tempo necessário
à promoção.

Nestes termos e por despacho de 23 de Maio de 2007 da vice-
-presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo, foi Maria do Rosário Lopes Monteiro,
técnica superior principal, escalão 2, índice 560, do quadro de pessoal
da ex-Direcção Regional do Ambiente e Recursos Naturais de Lisboa
e Vale do Tejo, nomeada definitivamente na categoria de assessora,
escalão 1, índice 610, com efeitos à data de assinatura do termo de
aceitação de nomeação.

23 de Maio de 2007. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Despacho (extracto) n.o 13 210/2007

De acordo com o preceituado no n.o 2 e na alínea b) do n.o 3
do artigo 15.o da Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, a atribuição de
Excelente na avaliação de desempenho traduz-se no reconhecimento
do mérito excepcional do trabalhador, sendo-lhe concedido o direito
à promoção na respectiva carreira, independentemente de concurso,
caso esteja a decorrer o último ano do período de tempo necessário
à promoção.

Nestes termos e por despacho de 23 de Maio de 2007 da vice-
-presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo, foi Lídia dos Santos Marques, técnica
profissional principal, escalão 5, índice 295, do quadro de pessoal
da ex-Direcção Regional do Ambiente e Recursos Naturais de Lisboa
e Vale do Tejo, nomeada definitivamente na categoria de técnica
profissional especialista, escalão 4, índice 316, com efeitos à data de
assinatura do termo de aceitação de nomeação.

23 de Maio de 2007. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Despacho (extracto) n.o 13 211/2007

De acordo com o preceituado no n.o 2 e na alínea b) do n.o 3
do artigo 15.o da Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, a atribuição de
Excelente na avaliação de desempenho traduz-se no reconhecimento
do mérito excepcional do trabalhador, sendo-lhe concedido o direito
à promoção na respectiva carreira, independentemente de concurso,
caso esteja a decorrer o último ano do período de tempo necessário
à promoção.

Nestes termos e por despacho de 23 de Maio de 2007 da vice-
-presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo, foi Ana Margarida Rodrigues Brandão,
técnica superior de 2.a classe, escalão 2, índice 415, do quadro de
pessoal dos gabinetes de apoio técnico da ex-Comissão de Coorde-
nação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nomeada definitivamente
na categoria de técnica superior de 1.a classe, escalão 1, índice 460,
com efeitos à data de assinatura do termo de aceitação de nomeação.

23 de Maio de 2007. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 11 552/2007

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 27 de Feve-
reiro de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral, para preenchimento de dois lugares na categoria de especialista
de Informática do grau 2, nível 1, da carreira de especialista de infor-
mática do quadro do Departamento de Prospectiva e Planeamento
e Relações Internacionais.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento dos lugares em referência.

3 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher corresponde,
em termos genéricos, o exercício das funções da carreira de especialista




